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ESTADO DO ESPÍRITO SAN'

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRC

PHOJEgQ DE LEI

DATA

^Qjíojòi
DE

Tf •

I ,iiw«

IFSTITUI O PUKEIO láUNICIPÃL DEiDEPESá.,

i^ímiEIÍTAL BQ ?JIJITl;aÍPIO DE CACHOEIRO»

DE; IT.iiPEüÍIRBi É DÁ OUTRAS PROYIDÊNr-»

GxÂS.

CAPÍTULO 1

DOS OB^TIYOS:.

Arto 12 - Eiea instituído o ;?ando municipal de .Defesa Ani-

"biental, previsto no artigo 145 da Lei >.€k'gânica

■-Slmicipalj q,ue tem por objetivo criar condições
financeiras e de gerencia dos recursos destina-*

dos ao desenvolvimento das ações de defesa do
meio ambiente, executadas ou coordenadas pela '

.decretaria Municipal de, saúde e Assistência ^o-
cial-SEíiSAS, çLue compreendem;

1-0 atendimento a programas de defesa ambien

tal.

II -A vigilância e defesa do meio ambiente.

III-O controle e a fiscalização das agressões »
ao meio ambiente, nele compreendido o ambi

ente de trabaliio, em comum acordo com as or

ganizações competentes das esferas federal'
e estadual.

■I? -Desenvolvimento de projetos de interesse am

biental®

APROVADO EV. DISCUSSÃO

POR LICAM AS E

/er..L
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CAPÍTULO II

DA ASMIWISTRáÇAO DO PüUDO
^

üSÇQO X

da subordinação do fundo

Art, 22 O Pondo Municipal de Sáude e Assistência Social

de Caclioeiro de Itapeinirlm,,

Seção Ii

Das Atribuições do Secretario Municipal

de

Saúde e Assistência Social

Art„ 3° ~ são atribuições do Secretário Municipal de Saú

de e A.3sistência Sbcia.ls

I - Gerir o Pundo Municipal de Defesa íimbiental

e estabelecer políticas de aplicação dos,seus

recu-rsos em conjunto com o Conselho Ifuaí

Girai de Meio Ambiente»
' 5-

II -Sübmter ao Conselho Municipal de Meio Aínbie-

ente o Elano de Api.icaçao a cargo do lundo®

de í^efesa Ambiental.
Q

Ill-Subffiter. ao Oonselho Municipal de Meio Ambi

ente as demonstrações de receitas e despe-'

sas do Pundo*

—Encaminhar à Contabilidade Geral do Municí

pio as demonstrações mencionadas no inciso'

anterior#

y7 - Assinar cheques com o responsável pela Te-'

sourariaj quando for o caso.

OA PI " Ordenar empenhes e pagamentos das despesas'

VII-Eirmar Convênios e Contratos, inclusive de

Empréstimos, .juntamente com o Chefe do Poder

EJiO-C.utiwstc- túinicipal referente a recuarsos:, '

que serão demonstrados pelo Eundo#

VEREADORES VES - 002/5000/91
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_Seção III

La Coordenação do lundc

Art, 4° - O Fundo Municipal de Defesa Aml^iental será coorden^

do pelo ^ontador Auxiliar da Frefeituna Municipal '

de Cachoeiro de Itapemirim,

Seção IV

Das Atribuições do Hp^itador Auxiliar

Art, 52 " S-ão atribuições do ̂ ontador Aõuxiliarj enquanto coor

denador do Fundo Municipal de Defesa i&ibientali

I ~ Preparar as demonstrações mensais da receita e

despesa a serem encaminhadas ao Secretário Muni

cipal de Saúde e Assistência Social e ao Conse

lho Municipal de Meio Aimbiente»

II -Manter os controles necessários à execução orça

mentária do Fundo referentes a empeniiosj liqui

dação e pagamento das despesas e aos recebimen

tos das receitas do Fundo«

III-Manterj em coordenação coia o setor de Patrimo™'

nio da Prefeitura Municipal, os controles sobre

os bens patrimoniais com carga ao Fundoí.

IV-Encamirliar à Obntabilidade Geral do MunicÍFiss

■a) Mensalmentsj as demonstrações de receitas e
despesas»

b) Anualmente, o inventário dos bens .'..moveis e
imóveis e o Balanço Geral do ^undo*

V -Firmar, com o responsável pelos controles da e-

xecução orçamentária, as demonstrações menciona
das anteriormente»

Vl-Prcvidenciar, junto à Contabilidade Geral do %
nicípio, as demonstrações que indiquem a situa
ção economioo-financeira geral do F'undo«

VEREADORES VES - 002/5000/91
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vTI ~ Apresentar, ao Secretário Muaiicipal de Saúde e

Assistência Social, a analise e a, avaliação da

situação economico-financeira do Fundo detect^

da nas demonstrações mencionadas^

¥111-Manter os controles necessários sobre conveni-

ps.,; OU contratos de prestação de serviço pelo '

setor x-^rivado e dos empréstimos feitos para a

neiesa Amoiental*

Seção li

Dos Recursos do S'-ando

Subseção I

Dos Hecur-sos Financeiros

Art, 6 2 s:áo receitas do Fundo Bíunicipal de Defesa Amibientals

I ~ As Txanaferências oriundas do Orçamentoo

II- Os rendimentos e os juros proveniente de aplic£

ções financeiras^

III - O produto de convênios firmados com outras enti

dades financiadoras,

17-O xDrcduto da arrecadação da taxa de fiscaliza-"'

ção, multas e juros de mora, bem como parcelas®

da arrecadação de outras taxas já instituídas e

daquelas que o Município vier a criar,,

7 ~As parcelas do produto da arrecadação de outras,

receitas próprias oriundas das atividades econo

micaSj, de prestação de sear/iço e de outras trans

fereiicias q_ue o Municxpio tenha direito a i-ece-

ber por força de lei e de conveim.Q no setcr.>

'/i-Doaçoes em especxe feitas diretamente para esse

FundCs

12-As receitas descritas neste artigo serão deposi

tadas obrigatoriamente em conta especial a ser'

aberta e mantida em agencia de estabelecimento'

oficial de crédito,

VEREADORES VES - 002/5000/91
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2S - A' aplicação dos recursos de naturesa finanoei

i-a depeiiderãs

I-Ea existeíicia de disponibilidade era função'
do cumprimento de px'ogramação«.

TI^-De prévia aprovação do Secretário Municipal

de Saúde e Assistência S-ocial®

Subseção II

Dos Ativos do Pundo

Art, 7® Constituem ativos do -'^'undo Municipal de Defesa Am

bientals

I - Disponibilidades monetárias em bancos ou em '

caixa especial oriundas das receitas especifi

dadasv

II-Direitos q.ue por ventura vier a constituir»

III -Bens movais e imóveis q^ue lhes foicem destina-

.  ' dos ou doados*

§: Único - Anualmante sé processará o inventário dos bens e

direitos vinculados ao ^undo,,

oubseçao B^I

Dos Passivos do Pundo

Art, 8s - Constituam Passivos do Pundo Municigal de Defesa '

iUnbiental as obrigações de aualquer natur-eaa que

poxj^/entura o Município vehb.a a assumir para manu-'
tenção e o funcionamento do Sistema Municipal de'

Defesa .íbnbiental.»

Seção, yi^

Do Orçamento e da 'íontabi.lidade

Subseção I

Do Orçamento

Art. 9- - O Orçamento do Bundo Municipal de Defesa ilmbien-"'

VEREADORES VES - 002 / 5000 / 91
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üsl e-videnoiará as política® eoprograma de traba-'

niio governamentais; observados o Plano Plurignual'

0 a Lei cie DiretriaesGrçamentáriaS; e os princípi-'

os da universalidade e do equilíbrio«

§ 12 - ©í Orçamento do Pundo Municipal de Defesa àmbien-'

tal integrará o Orçamento do MunicípiOj em obediên

cia ao princípio da unidade®

§ 22 ~ o Orçamento do Sundo Municipal de Defesa Ambiental

observará, os padrões e normas estabelecidas;: ng l_e
gislação pertinente®

Subseção II

Da Contabilidade

Ar t. 10 •" A Contabilidade do ■'^undo Municipal de Defesa Ambi
ental tem por objetivo evidenciar a situação finan
ceira, patrimonial e orçamentaria do Sistema Muni~

cipal de Defesa Ajabiental, obseivado^s os padi^Ses e
noimas estabelecidas na legislação pertinentoc

Airt® 11 - A Contabilidade será orgqniza.da de forma a permi-»
trr o exercício das suas funções de controle privi
o, analise dos custos dos serviços, bem como inter
pretar e analisar os resultados obtidos®

Art. 12 - A Sscrit-or-ação Cor^tg-bil será feita pelo Método das
partidas dobradas®

i is - A Contabilidade emitirá relatórios íaensãis de ges
tão.

2" - Siitende-se por relatórios de gestão os balancetes'
mensais de receita e despesa e de despesa do Pundo
e demais demonstrações exigidas pela Administração
e pela legislação pertinente.

- As demonstrações e os relatórios piroduzidos passa
rão a integrar a ©bntabilidade Geral do Município*

í;

â 3

VEREADORES VES - 002/5000/91
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Seção VII

La Execução Orçamentária

Subseção I

Da Defesa'.

Art. 13 " Imeidiatamente após a promulgação da lei Orçame.n.tá"

riSj o Secretário Municipal de Saúde e Assistência'

Social aprovará o quadro de cotas trimestrais., que
-  _4

Serão distribuídas entre unidades executadoras do Sis

tema Municipal de Deies.a Ambiental»

§■ Único - As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante'
0 exercício obsen^-ados o limite fixado no Orpamento

e o coj2iporta.uaento da sua execução.,^
Art, 14 - Nerliuma despesa serg- realizada semja necessária au™

'V i ^ '
torxsaçao orçEmeiai-arxa»

§ único - Iara os casos de insuficiência e omissões orçament£
rias poderão ser utilizados os créditos adicionais'
suplementares e especiaisj autorizados por Lei e a~

bertos por Decreto do Executivo«

Art. 15 ~ A Des]?esa do I?"undo M;unicipal de Defesa Ambiental se
c oiis t i tuirá d e s

1 - Fina.n.Giamento total ou parcial de Programas In

tegral de Defesa .Ambiental desenvolvida pela 3^

cretaria Municipal de Saúde e •■bssistencia Soei-
aj.»

II- Pagamento de vencimentos, salários, gratificaçoe?"
jao pessoal dos órgãos ou entidades de Adminis

tração Direta ou Indireta q'ae participem da exe
cuação das ações previstas no artigo 12 da pre
sente Lei

III-P.agamento pela prestação de 3e2r/iço a Entidades
de direito ,privado para execução de Programas'
ou Projetos específicos do Setor de Defesa Ambi
ental, observadCte- no §,12, artigo 199 da Consti

VEREADORES VES - 002/5000/91
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tuinte jPsderal e § 3®s artigo 156 da Lei Oi-gâni

ca do Município de Ggchoeiro de Itapemiriia»

IV - Iquisição de material permanente e de consumo e

outros insumos necessários ao deserr/olTimento '

dos programas,

- Iiesenvolvimento s aperfeiçoamento dos instrumen

tos de gestãoj plane.jamentOj administração e. ®

controle das ações de Defesa imciental,

YL - Desenvolvimento de programas de capacitação e £

perfeiçoamento de recursos liumanos^

YII~Atendimento de despesas, diversas de caráter ur

gente s inadiável, necessárias a execução das a,

ções de Defesa -íIqIcíentalo

subseção II

!  Das Receitas

1

Art, 16 - iv execução Orçamentária das receitas se processara '

através da obtenção do seu produto nas fontes deter-

minadas na presente Lei®

Gapítulo III

Das Disposições linais

Arte 17 ~ O -undo Municipal de Defesa Ambiental terá vigência

ilimitadao

Art, 18 - Rica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir

Gírédito Adicional Ss.pecial no valor de Cr0 ®

3,000«000j00 í treis milhões de cruzeiros ) para co

brir despesas de implantação do Pundo de q.ue trata a

presente Lei.,

§ Único - As despesas a serem atendidas pelo presente crédito'

correrão a conta do Gidigo de despesas /i-„l®3®0j In-®

vestiüiento em Regime de Execução Especial, as 'puais'

serão compensadas com os reciu-sos oriundos do artigo

VEREADORES VES - 002/5000/91



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
™ no

üX ij • 19 Ssta Lei entrará vigor na data. de sua puLlicsçãoj
revogadas as disposições em contrário^

Ia das Sessõesj 09 de .autuLro de 1991

SOLIMjiR ^NO PlTRlCIO
Veraa^Oj

JUSTIIICITIYA

ITossa proposição visa regulamentar artigo da ICM e criar

este importante mecanisrao para a Lefesa da vida®'
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VES - 002 / 5000 / 91
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Finanças s Orçamento

PROJETO DE.

INICIATIVA: ,

RELATOR: ^Edil Almir Forte dos Santos

Lgi ^

Edil Solimar Bueno Patricio

Nfi 229/91

PA R E C E R

Desde que haja recurso financeiro disponív/e 1,,

nada temos a opor à aprovação da matéria, uma vez que a me^s

ma esta prevista no artigo 145 da Lei Orgânica Municipal,

Sala das Comissões, 06 de novembro de 1991,

A Imir e dos Santosrt

Ia or

Pa u Iartins

nt

De acordo com o parecer

qpf;;eryr Na^^mèrní3x_dâ^Cruz

Membro

De acordo com o parecer

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/1000/91



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Constituigãog Justiça s Rsdaçao

PROJETO DE__Í£Í: N0_229/91
INICIATIVA:

RELATOR:

Edil Solimar Bueno Patrício

Edil Manoel Paiva de Amorim

PARECER

Somos favoráveis a aprovaçao da matéria por ser

legal, constitucional e estar dentro dos padrões redacionais

vigente «.

Sala das Comissões embro da 1991,

Manoel/ Paiva de Amorim

Relator

iebasjb-iao Wi>:eirra Dias

Presiraente

Oa acordo com o parecer

3ose C^^os Amaral
Membro

De acordo com o parecer

SALA DAS. COMISSÕES. SC - 001/1000/91



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Saudsg Saneamento Básico a Maio Ambiente

PROJETO DE Lei Ne 229/91

INICIATIVA

RELATOR:

Edil Solimar Bueno Patricio

Edil Jandir Sartorio

PARECER

Somos fauoravais a Criaçao do Fundo Municipal

de Defesa Ambiental, tendo em vista que o mesmo sara de sjj

ma importância para a preservação a defesa da uidae

Sala das Comissões. 06 da novembro de 1991,

Opnda rtorio

rà or

Sai3 ii Re

'residente

De acordo com o parecar

jeoas^rat} T'sixa'^i<^ Dias

Merotíro

De acordo com o parecer

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/1000/91
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NOME
, S!M nSo !

1

J

!

A .4i-M 1 R FORTE DOS SANT0S

2 ÁLVARO SCALABRIN V
3 ANARIM ALBINO DA SILVEIRA X  .

4 ANTÔNIO CEZAR FERREIRA . . ■ .

5 CIDMÂR MOREIRA ANDRADE' .V

6 JANDi R SARTÓRIO V

'-7 JÒACYR NASCIMENTO DA CRUZ ■  ■ ■ . XS'V

ÍA:; 8 JOSÉ CARLOS AMARAL ,  ■

!: 9 JOSE CARLOS SABADINE XoS
10 JOSÉ PiANNES DE ALMEÍnA V '
11

JUAREZ TJSVARES MATTA> V
12 aEGNiaDA^^W V :

13 LLÍiZ CARLOS POLONL V
14 MANOEL PAIVA DE AMORIM

-  X

15 PAULO CEZAR MARTINSS-L ■■ ■ : X .

16 SÂLIM RE3K CARONI ■

17 SEBASl 1ÃO TE l XEÍRA- Dl AS - ; X ,

ço

SÕ LiMAR'BUENO PÀTR ÍC10■ /V-

ai' tf tiSON:'dTLLÉP DOS SANTOS- ■-'lX'-■■■ ::í ■

PROJETO Nfi

DATA:

RESULTADO VOTAÇÃO:

sovado ^

■pOi^ -

dai

Píibi '^"

■  '-■ i
■  ■;...


